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DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 322/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 400 (quatrocentos euros) a
Mercearia Andrade, Silva & Santos, Lda., NIF 512 103 410, destinado a comparticipar
despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa
de segurança alimentar, no estabelecimento sito na Rua Lapa ao Botelho, 21 – Livramento
– Ponta Delgada, no que respeita à integração nos segundo e terceiro semestres no
programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

28 de janeiro de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 323/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.
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Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta
euros) AGROMARIENSECOOP-Cooperativa de Produtores Agro Pecuários da Ilha de
Santa Maria, CRL, NIF 512 092 486, destinado a comparticipar despesas suportadas com a
assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança alimentar, no
estabelecimento sito em Ribeira de São Domingos – Vila do Porto, no que respeita à
integração no terceiro semestre no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

28 de janeiro de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 324/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta
euros) a Raposo & Botelho Restauração Lda., NIF 512 068 682, destinado a comparticipar
despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa
de segurança alimentar, no estabelecimento “Restaurante Museu”, sito na Rua Dr.
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Guilherme Poças Falcão, n.º 67 – São Sebastião – Ponta Delgada no que respeita à
integração no quarto semestre no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

28 de janeiro de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 325/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de 750,00 € (setecentos e cinquenta
euros) a Embarcar no Futuro, Lda., NIF 510 131 417, destinado a comparticipar as
despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa
de segurança alimentar, no estabelecimento sito na Rua de São João,49 – Sé – Angra do
Heroísmo, no que respeita à integração no primeiro, segundo e terceiro semestres no
programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

28 de janeiro de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.
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DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 326/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta
euros) a António Manuel Ferreira Medeiros, NIF 178 643 459, destinado a comparticipar
despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa
de segurança alimentar, no estabelecimento “Restaurante O Cordeirinho” sito na Rua das
Casas Telhadas, n.º 51 – Lomba da Maia – Ribeira Grande no que respeita à integração no
quarto semestre no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

28 de janeiro de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 327/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.
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Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta
euros) a Rúben André Barbosa Medeiros, NIF 204 228 642, destinado a comparticipar
despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa
de segurança alimentar, no estabelecimento “Café O Lavrador”, sito na Rua da Igreja, n.º 2
– Santa Cruz – Lagoa, no que respeita à integração no terceiro semestre no programa
Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

28 de janeiro de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 328/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 500 (quinhentos euros) a
TURNOR – Turismo do Nordeste, Lda., NIF 512 080 313, destinado a comparticipar
despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa
de segurança alimentar, no estabelecimento sito na Estrada Regional - Tronqueira s/n -
Nordeste, no que respeita à integração nos segundo e terceiro semestres no programa
Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.
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28 de janeiro de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 329/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 150,00 (cento e cinquenta euros) a
Alexandra Maria Condinho Medeiros, NIF 247 282 022, destinado a comparticipar despesas
suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de
segurança alimentar, no estabelecimento, sito na Estrada de S. Pedro, n.º 3 – Maia –
Ribeira Grande, no que respeita à integração no terceiro semestre no programa Qualidade
Segura.

2.2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

28 de janeiro de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 330/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
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consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta
euros) Vila dos Mistérios – Restauração Lda., NIF 508 595 762, destinado a comparticipar
despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa
de segurança alimentar, no estabelecimento sito na Rua da Igreja, n.º 49 – Angra do
Heroísmo, no que respeita à integração no terceiro semestre no programa Qualidade
Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

28 de janeiro de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 331/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Nos termos da alínea a), do n.º 1, do artigo 6.º, da Resolução do Conselho do Governo n.º
15/2013, de 19 de fevereiro determino atribuir a César Filipe dos Santos Fonseca, com o
contribuinte n.º 241820413, beneficiário da segurança social n.º 10321710939, residente em
Rua Cónego José Bernardo Almada, n.º 19, concelho de Ponta Delgada, um prémio não
reembolsável no montante de € 3.000 (três mil euros), pela criação do próprio emprego do
beneficiário, como Empresário em Nome Individual, na atividade principal de “Outras
Instalações em Construções”, CAE Rev. 3 - 43290.

Nos termos do artigo 12.º, da Resolução do Conselho do Governo n.º 15/2013, de 19 de
fevereiro, o apoio a título de prémio é assegurado pelo orçamento do Fundo Regional de
Emprego.

3 de fevereiro de 2015. - A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.



II SÉRIE - NÚMERO 25
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
05/02/2015      

Página 664

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

S.R. DA SAÚDE
Despacho n.º 332/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Considerando que pela Portaria n.º 51/2014 de 30 de julho, procedeu-se à regulamentação do
regime de celebração das convenções que tenham por objeto a prestação de cuidados de
saúde aos utentes do Serviço Regional de Saúde de acordo com o artigo 36.º do Estatuto do
Serviço Regional de Saúde, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 28/99/A, de 31 de
julho, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.º 2/2007/A, de 24 de janeiro, e n.º
1/2010/A, de 4 de janeiro;

Considerando que, excecionalmente, em situações devidamente fundamentadas com base no
interesse público e mediante despacho do membro do Governo Regional com competência em
matéria de saúde, podem ser celebradas por esse departamento governamental, por
intermédio da SAUDAÇOR, S.A., convenções que abranjam um conjunto integrado ou
alargado de serviços para todo o Serviço Regional de Saúde, ficando as unidades de saúde
impedidas de efetuar contratações ou convenções com o mesmo objeto e âmbito.

Assim, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º da Portaria n.º 51/2014, de 30 de julho, determino o
seguinte:

1 – É aprovado o clausulado tipo da convenção para a prestação de cuidados de saúde aos
utentes do serviço regional de saúde na área da radioterapia, anexo ao presente despacho
e que dele faz parte integrante.

2 – O presente despacho entra em vigor na data da sua publicação.

4 de fevereiro de 2015. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.

Anexo

CONVENÇÃO PARA A PRESTAÇÃO DE CUIDADOS DE SAÚDE AOS UTENTES DO
SERVIÇO REGIONAL DE SAÚDE NA ÁREA DA RADIOTERAPIA

Cláusula 1.ª

Objeto
1 - A presente convenção obedece aos princípios e objetivos definidos no artigo 2.º da

Portaria n.º 51/2014, de 30 de julho e destina-se a regular o relacionamento entre o Serviço
Regional de Saúde (SRS) e as entidades privadas, singulares ou coletivas, detentoras de
unidades de saúde que venham a ser licenciadas nos termos da legislação aplicável que
prossigam a atividade de prestação de cuidados de saúde na área de Radioterapia aos utentes
do Serviço Regional de Saúde.
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2 – A prestação dos serviços é feita obrigatoriamente na Região Autónoma dos Açores, sob a
orientação e responsabilidade técnica de profissionais de saúde devidamente habilitados.

3 – É da responsabilidade da ENTIDADE ADERENTE, por sua exclusiva conta e
responsabilidade, obter todas as autorizações e quaisquer licenças que se mostrem
necessárias ao exercício da atividade, bem como executar todas as obras e instalar os
equipamentos necessários à criação das infraestruturas indispensáveis à mesma.

Cláusula 2.ª

Nomenclatura dos atos e preços
1 – A nomenclatura dos atos e os respetivos preços são os do Anexo I que constitui parte

integrante do presente despacho.

2 – Mediante despacho devidamente fundamentado dos membros do Governo Regional com
competência em matéria de finanças e saúde, os preços e atos podem ser atualizados.

Cláusula 3.ª

Adesão
1 – A contratação dos cuidados de saúde em regime de convenção inicia-se com a aceitação

pela SAUDAÇOR, SA da adesão da ENTIDADE ADERENTE ao presente clausulado tipo.

2 – Para efeitos do disposto no número anterior a ENTIDADE ADERENTE deverá dirigir à
SAUDAÇOR, SA um requerimento elaborado nos termos do anexo II, acompanhado de uma
ficha técnica nos termos do anexo III e dos seguintes documentos:

a) Declaração na qual indique o número de pessoa coletiva, a denominação social, a sede,
o nome dos titulares dos corpos sociais e de outras pessoas com poderes para as
obrigarem, o registo comercial onde se encontrem matriculadas e respetivo número de
matrícula;

b) Documento comprovativo de que se encontram regularizadas as situações
relativamente às contribuições para a segurança social e dívidas ao Estado por impostos;

c) Declaração em que a ENTIDADE ADERENTE discrimine a carteira de serviços e
tratamentos disponibilizados.

d) Licença de autorização de funcionamento de instalações para prestação de serviços e
ficha técnica das unidades de saúde abrangidas ou declaração da ENTIDADE ADERENTE
de que irá proceder à sua instalação e licenciamento, neste caso, com documentação que
suporte essa intenção;

e) Documento comprovativo do reconhecimento da titularidade da especialidade relativa ao
diretor clínico e colaboradores, emitido pela Ordem dos Médicos;
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f) Documento de compromisso em que se declara assegurar ao diretor clínico total
autonomia, independência e hierarquia técnico-científica;

g) Autorização de acumulação de funções públicas e privadas, nos casos exigidos por lei;

h) Declaração, sob compromisso de honra, de que os gerentes, o diretor clínico ou os
sócios da ENTIDADE ADERENTE não incorrem em incompatibilidade sobre acumulação
de atividades públicas e privadas;

3 – Se o requerimento não for acompanhado, no todo ou em parte, da documentação referida
no número anterior, a SAUDAÇOR, SA deverá notificar a ENTIDADE ADERENTE para
proceder à sua entrega no prazo de 5 dias úteis a contar dessa notificação.

4 - A aceitação ou rejeição da ENTIDADE ADERENTE basear-se-á, de entre outros fatores
na correta rentabilização dos meios existentes, da carteira de serviços e tratamento
disponibilizados e da boa articulação entre instituições de saúde públicas e privadas, no
reconhecimento da idoneidade individual das instalações, equipamentos e recursos humanos
adequados para prosseguir os fins da convenção, bem como na capacidade de iniciar a
prestação do serviço na Região no menor prazo.

5 – Atendendo à especificidade da área a convencionar, com a aceitação da adesão de uma
ENTIDADE ADERENTE considera-se fechada a adesão à convenção.

Cláusula 4.ª

Licenciamento e entrada em vigor
1 - A entrada em vigor da presente Convenção depende do adequado licenciamento na

Direção Regional da Saúde, ou em entidade que esta determine, das instalações em que a
ENTIDADE ADERENTE pretende executar os serviços, devendo ser reconhecida a idoneidade
individual das instalações, equipamentos e recursos humanos adequados para prosseguir os
fins da convenção, bem como a existência de licença de proteção contra radiações e registo na
Direção Regional da Saúde.

2 – O licenciamento referido no número anterior deve ser concluído no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) meses.

3 - O prazo referido no número anterior conta-se a partir da data em que a ENTIDADE
ADERENTE seja notificada da aceitação pela SAUDAÇOR, SA da adesão ao presente
clausulado.

4 - Sem prejuízo do disposto na Cláusula 5.ª, a convenção entra em vigor no mês seguinte à
data de entrada em funcionamento das instalações referidas nesta cláusula.
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Cláusula 5.ª

Documentação
1 - No prazo de 10 dias úteis a contar da data de conclusão do licenciamento previsto na

Cláusula 4.ª, deve a ENTIDADE ADERENTE enviar à Saudaçor, SA uma ficha técnica da
unidade de saúde abrangida (anexo III) e os seguintes documentos:

a) Todos os documentos previstos na Cláusula 3.ª devidamente atualizados;

b) Licença de autorização de funcionamento;

c) Horário de trabalho praticado em estabelecimentos quer públicos quer privados, se for o
caso, por todos aqueles a quem compete a prestação de cuidados na unidade.

2 – Sempre que o requerimento seja entregue sem se encontrar completamente instruído
com os documentos referidos no número anterior, devem os requerentes proceder à sua
entrega no prazo de 5 dias úteis, após notificação pela Saudaçor, S.A.

3 - A aceitação ou rejeição final da ENTIDADE ADERENTE basear-se-á, de entre outros
fatores previstos na cláusula 3ª, no reconhecimento da idoneidade individual das instalações,
equipamentos e recursos humanos adequados para prosseguir os fins da convenção.

Cláusula 6.ª

Obrigações da ENTIDADE ADERENTE
A ENTIDADE ADERENTE obriga-se a:

a) Prestar cuidados de saúde de qualidade aos utentes do Serviço Regional de Saúde, em
tempo útil, nas melhores condições de atendimento, e a não estabelecer qualquer tipo de
discriminação.

b) Executar, exata e pontualmente, as prestações contratuais em cumprimento do
convencionado, não podendo transmitir a terceiros as responsabilidades assumidas
perante a SAUDAÇOR, SA, salvo nos casos legal ou contratualmente admissíveis;

c) Prestar informações estatísticas, relativamente à utilização dos serviços, dados de
saúde para efeitos de auditoria e fiscalização e controlo de qualidade, no respeito pelas
regras deontológicas e de segredo profissional;

d) Prestar às entidades fiscalizadoras as informações e esclarecimentos necessários ao
desempenho das suas funções, incluindo o acesso a todos os registos e documentação
comprovativa da prestação de cuidados, nas vertentes física, financeira e níveis de serviço
observados, no respeito pelas regras deontológicas e de segredo profissional;
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e) Respeitar os protocolos, requisitos e especificações técnicas para recolha, tratamento e
transmissão de informação definidas contratualmente;

f) Cumprir com os normativos constantes da lei de acesso aos dados de saúde e
confidencialidade dos dados pessoais.

Cláusula 7.ª

Responsabilidade da ENTIDADE ADERENTE
1 – A ENTIDADE ADERENTE é responsável nos termos gerais de direito por quaisquer

danos causados a terceiros no exercício das atividades contratadas pela presente convenção,
não assumindo o Serviço Regional de Saúde qualquer responsabilidade com eles relacionada,
sem prejuízo do exercício de direito de regresso.

2 – A ENTIDADE ADERENTE responde perante o Serviço Regional de Saúde ou terceiros
pelos atos dos seus representantes legais ou de pessoas que utilizem para cumprir as
obrigações assumidas pela presente convenção.

Cláusula 8.ª

Acesso
1 – O acesso dos utentes aos cuidados de saúde previstos na presente convenção faz-se

mediante requisição do Hospital da área de influência do utente.

2 - A requisição referida no número anterior deverá indicar a necessidade do utente realizar
os exames ou terapêutica solicitados e deverá ser acompanhada por carta fechada contendo
dados clínicos e o diagnóstico provável.

3 – Realizados os exames ou terapêuticas, deverão os respetivos resultados ser dirigidos em
envelope fechado ao médico assistente, através do respetivo serviço de saúde, no prazo
máximo de 8 dias.

4 - No caso dos citados resultados ou registo do tratamento efetuado serem enviados por
correio, os respetivos portes são da responsabilidade da ENTIDADE ADERENTE.

5 – Podem ser solicitadas ao médico assistente informações clínicas complementares para
valorização do diagnóstico e terapêutica e o médico assistente pode adotar igual
procedimento.

Cláusula 9.ª

Faturação
1 – Os encargos com a realização das prestações de cuidados de saúde efetivam-se

mediante a requisição/prescrição referida na cláusula anterior.
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2 – O pagamento dos encargos com a presente convenção é da responsabilidade do Hospital
responsável pela prescrição.

3 - A ENTIDADE ADERENTE deve apresentar de uma só vez ao Hospital responsável pela
prescrição e, com conhecimento à Saudaçor, SA, a totalidade da faturação em dívida pelos
tratamentos realizados mensalmente durante os primeiros 10 dias úteis do mês imediato
àquele a que respeitam, em suporte informático, quando exigido.

4 – O prazo de pagamento das faturas emitidas pela ENTIDADE ADERENTE é de 30 dias a
contar da data da sua emissão.

5 – Os Hospitais terão em sede de contrato programa anual uma linha de produção autónoma
afeta à atividade de radioterapia, planeada anualmente e com financiamento próprio.

6 – Cabe à Saudaçor S.A. controlar e verificar a aplicação das verbas para o fim a que se
destinam, garantindo a realização dos pagamentos à ENTIDADE ADERENTE dentro dos
prazos contratualizados. Em caso de incumprimento dos prazos de pagamento, a Saudaçor,
S.A. poderá rever os contratos programa anuais, no sentido de garantir a regularização dos
respetivos montantes através da linha prevista no número anterior.

Cláusula 10.ª

Atualização de dados e alterações contratuais
1 – Qualquer atualização dos dados constantes da ficha técnica a que se refere o n.º 2 da

cláusula 3.ª deve ser comunicada à SAUDAÇOR, SA no prazo máximo de 30 dias a contar da
sua ocorrência.

2 – No caso de se tratar de uma alteração que consubstancie cessão da posição contratual,
cessão de exploração, trespasse, transferência da titularidade ou cessão de quotas, deve
haver lugar a comunicação prévia à SAUDAÇOR, SA.

Cláusula 11.ª

Acompanhamento e controlo
A direção regional de saúde e a SAUDAÇOR, SA, no exercício das suas competências

próprias em matéria de acompanhamento e controlo de convenções, incluindo a respetiva
execução financeira, avaliarão a qualidade e a acessibilidade dos cuidados prestados pela
ENTIDADE ADERENTE e zelarão pelo integral cumprimento da presente convenção.

Cláusula 12.ª

Prazo de vigência, denúncia e rescisão
1 – A convenção é válida por 15 (quinze) anos, renovando-se automaticamente por períodos

de um ano, salvo se qualquer uma das partes a denunciar com a antecedência mínima de seis
meses em relação ao termo do respetivo prazo de vigência.



II SÉRIE - NÚMERO 25
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
05/02/2015      

Página 670

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

2 – A Saudaçor, SA pode rescindir a presente convenção nas seguintes situações:

a) Existência de práticas que discriminem utentes do Serviço Regional de Saúde;

b) Violação do disposto nos números 2 e 3 do artigo 7.º da Portaria n.º 51/2014 de 30 de
julho;

c) O abandono da prestação de serviços ou a sua suspensão injustificados.

d) Em caso de incumprimento pela ENTIDADE ADERENTE das obrigações assumidas
nesta convenção.

3 – Em caso de denúncia ou de rescisão, nos termos dos números anteriores, nenhuma das
partes tem direito a exigir indemnização por encargos assumidos e despesas realizadas no
âmbito da convenção.

Anexo I

Nomenclatura dos serviços e valores

RADIONCOLOGIA
Códigos

SRS
Designação Preço

Radioterapia

Simples

45157 Tratamento simples (cada) 145,00

Complexo

45194 Tratamento com técnicas especiais (cada) 255,00

45189 Radiocirurgia – planeamento, dosimetria e tratamento estereotáxico em dose única 10.000,00

45301 Braquiterapia intracavitária, inclui planeamento, dosimetria, aquisição de imagem
para planeamento e tratamento (cada) 2.500,00

Anexo II

Requerimento de adesão

1. Pessoa singular
_____ [nome], portador do bilhete de identidade n.º _____, residente em _____, no concelho

de _____, requer a adesão à convenção de _____ para área de influência da _____ [Unidade
de Saúde] e declara que cumpre os requisitos técnicos exigidos, comprometendo-se a cumprir
as condições estabelecidas na presente convenção.

Data

Assinatura
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2. Pessoa coletiva
_____ [designação social], representado neste ato por_____, pessoa coletiva n.º _____, sita

na _____, no concelho de _____, requer a adesão à convenção de _____ para a área de
influência da _____ Unidade de Saúde] e declara que cumpre os requisitos técnicos exigidos,
comprometendo-se a cumprir as condições estabelecidas na presente convenção.

Data

Assinatura

Anexo III

Ficha técnica

I. Entidade que se propõe exercer a atividade

1. Entidade Singular
1. Nome

2. Residência

3. Endereço da Clínica ou Consultório

Código Postal Telefone

2. Entidade Coletiva

2.1 Designação Social

2.2 Sede

Código Postal Telefone

2.3 Pato Social/certidão comercial

II. Instalações
Endereço da Clínica ou Consultório
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Código Postal Telefone

III. Equipamento médico e geral
Identificação tendo por base o disposto Anexo VII da Portaria 34/2014 de

12 de Fevereiro.

IV. Pessoal

1. Responsável Técnico
Nome

Especialidade

Cédula Profissional

Secção Regional

Residência

2. Outros Médicos
Nome

Especialidade

Cédula Profissional

Secção Regional

Residência

3. Técnicos
Nome   

Habilitações Profissionais                                                                                
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V. Valências
1

.

2
.

…

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 333/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Considerando que as Danças e Bailinhos de Carnaval, que decorrem anualmente na ilha
Terceira, constituem a maior manifestação de teatro popular dos Açores e de Portugal;

Considerando que as Danças e Bailinhos de Carnaval da ilha Terceira possuem uma tradição
secular que remonta ao século XVI e cuja expressão nos dias de hoje é manifesta;

Considerando que as Danças e Bailinhos de Carnaval da ilha Terceira mobilizam a
participação voluntariosa de milhares de cidadãos terceirenses, nas suas mais variadas
vertentes: dramatúrgica, performativa, musical e logística;

Considerando que é do interesse do Governo Regional dos Açores a criação de condições
para a continuidade, desenvolvimento e divulgação do rico património cultural imaterial das
Danças e Bailinhos de Carnaval da ilha Terceira;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16º,
ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Considerando que o Senhor Francisco Dinis Lima organiza um Bailinho de Carnaval que
atuará durante o Carnaval de 2015, entre os dias 14 e 17 do mês de fevereiro; 
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Considerando que este Bailinho de Carnaval integra participantes que terão de
necessariamente faltar ao desempenho da sua atividade profissional, durante o período em
que decorre esta manifestação popular;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto na alínea d), do
artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, declaro de
reconhecido interesse público a participação do Bailinho de Carnaval “Volta à Ilha em
Seistilhas”, o qual atuará no período de 14 a 17 de fevereiro de 2015.

30 de janeiro de 2015. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 334/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Considerando que as Danças e Bailinhos de Carnaval, que decorrem anualmente na ilha
Terceira, constituem a maior manifestação de teatro popular dos Açores e de Portugal;

Considerando que as Danças e Bailinhos de Carnaval da ilha Terceira possuem uma tradição
secular que remonta ao século XVI e cuja expressão nos dias de hoje é manifesta;

Considerando que as Danças e Bailinhos de Carnaval da ilha Terceira mobilizam a
participação voluntariosa de milhares de cidadãos terceirenses, nas suas mais variadas
vertentes: dramatúrgica, performativa, musical e logística;

Considerando que é do interesse do Governo Regional dos Açores a criação de condições
para a continuidade, desenvolvimento e divulgação do rico património cultural imaterial das
Danças e Bailinhos de Carnaval da ilha Terceira;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16º,
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ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Considerando que a Sociedade Musical Recreio da Terra Chã organiza um Bailinho de
Carnaval que atuará durante o Carnaval de 2015, entre os dias 14 e 17 do mês de fevereiro; 

Considerando que este Bailinho de Carnaval integra participantes que terão de
necessariamente faltar ao desempenho da sua atividade profissional, durante o período em
que decorre esta manifestação popular;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto na alínea d), do
artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, declaro de
reconhecido interesse público a participação do Bailinho de Carnaval “Qualquer coisa sobre
nada”, o qual atuará no período de 14 a 17 de fevereiro de 2015.

2 de fevereiro de 2015. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 335/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Considerando que as Danças e Bailinhos de Carnaval, que decorrem anualmente na ilha
Terceira, constituem a maior manifestação de teatro popular dos Açores e de Portugal;

Considerando que as Danças e Bailinhos de Carnaval da ilha Terceira possuem uma tradição
secular que remonta ao século XVI e cuja expressão nos dias de hoje é manifesta;

Considerando que as Danças e Bailinhos de Carnaval da ilha Terceira mobilizam a
participação voluntariosa de milhares de cidadãos terceirenses, nas suas mais variadas
vertentes: dramatúrgica, performativa, musical e logística;

Considerando que é do interesse do Governo Regional dos Açores a criação de condições
para a continuidade, desenvolvimento e divulgação do rico património cultural imaterial das
Danças e Bailinhos de Carnaval da ilha Terceira;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
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de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16.º,
ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Considerando que a Sociedade Musical União das Fontinhas organiza um Bailinho de
Carnaval que atuará durante o Carnaval de 2015, entre os dias 14 e 17 do mês de fevereiro; 

Considerando que este Bailinho de Carnaval integra participantes que terão de
necessariamente faltar ao desempenho da sua atividade profissional, durante o período em
que decorre esta manifestação popular;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto na alínea d), do
artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, declaro de
reconhecido interesse público a participação do Bailinho de Carnaval “Os sete pecados rurais”
o qual atuará no período de 14 a 17 de fevereiro de 2015.

2 de fevereiro de 2015. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 336/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Considerando que Grupo Folclórico de Cantares e Balhados da Relva, da ilha de S: Miguel,
foi convidada a participar no FestiBatalha, na Batalha e no Festival Internacional de Folclore de
Narón, na Galiza, no período de 10 a 22 de julho;

Considerando que esta deslocação contribui para a divulgação do rico património cultural
açoriano que é o Folclore;

Considerando que de entre os membros participantes existem funcionários da administração
regional que para participarem neste evento, serão obrigados a faltar ao desempenho da sua
atividade profissional no período em que decorre esta iniciativa;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;
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Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16.º,
ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto na alínea d), do
artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, declaro de
reconhecido interesse público a deslocação do Grupo Folclórico de Cantares e Balhados da
Relva à Batalha e à Galiza, no período de 10 a 22 de julho de 2015.

2 de fevereiro de 2015. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 37/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 36/2003, de 22 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Sociedade Filarmónica Lira
Madalense, celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro, no valor de 1.500,00€,
para o funcionamento do curso de formação musical de instrumentos de sopro e percussão
através de dotação inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09,
ação 1 – Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 38/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 37/2003, de 22 de maio, entre a Secretaria Regional
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da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Sociedade Filarmónica
Unânime Praiense, celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro, no valor de
1.500,00€, para o funcionamento do curso de formação musical de instrumentos de corda
através de dotação inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09,
ação 1 – Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 39/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 42/2004, de 27 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Sociedade Filarmónica
Unânime Praiense, celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro, no valor de
2.219,40€, para o funcionamento do curso de formação musical nível I através de dotação
inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09, ação 1 – Escolas de
Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 40/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 42/2004, de 27 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Sociedade Filarmónica Lira
Fraternal Calhetense, celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro, no valor de
2.219,40€, para o funcionamento do curso de formação musical nível II através de dotação
inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09, ação 1 – Escolas de
Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.
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DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 41/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 36/2003, de 22 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Sociedade Filarmónica Lira
Fraternal Calhetense, celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro, no valor de
1.500,00€, para o funcionamento do curso de formação musical de instrumentos de sopro e
percussão através de dotação inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05,
subdivisão 09, ação 1 – Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 43/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 37/2003, de 22 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Sociedade Filarmónica
Recreio Serretense, celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro, no valor de
1.500,00€, para o funcionamento do curso de formação musical de instrumentos de corda
através de dotação inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09,
ação 1 – Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 44/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 36/2003, de 22 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Sociedade Filarmónica Lira
do Norte, celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro, no valor de 1.500,00€, para o



II SÉRIE - NÚMERO 25
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
05/02/2015      

Página 680

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

funcionamento do curso de formação musical de instrumentos de sopro e percussão através
de dotação inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09, ação 1 –
Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 45/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 37/2003, de 22 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e o Grupo de Balhos e
Cantares da Ilha Terceira, celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro, no valor de
1.500,00€, para o funcionamento do curso de formação musical de instrumentos de corda
através de dotação inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09,
ação 1 – Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 46/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 36/2003, de 22 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Sociedade Harmónica
Furnense, celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro, no valor de 1.500,00€, para
o funcionamento do curso de formação musical de instrumentos de sopro e percussão através
de dotação inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09, ação 1 –
Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.
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DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 47/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 37/2003, de 22 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Santa Casa da
Misericórdia da Vila de São Sebastião, celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro,
no valor de 1.500,00€, para o funcionamento do curso de formação musical de instrumentos de
corda através de dotação inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05,
subdivisão 09, ação 1 – Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 48/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 36/2003, de 22 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Fanfarra Operária Gago
Coutinho e Sacadura Cabral, celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro, no valor
de 1.500,00€, para o funcionamento do curso de formação musical de instrumentos de sopro e
percussão através de dotação inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05,
subdivisão 09, ação 1 – Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 49/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 36/2003, de 22 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Filarmónica Lira Nossa
Senhora da Estrela, celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro, no valor de
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1.500,00€, para o funcionamento do curso de formação musical de instrumentos de sopro e
percussão através de dotação inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05,
subdivisão 09, ação 1 – Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 50/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 36/2003, de 22 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Sociedade União Popular
de Instrução e Recreio da Ribeira Seca, celebra-se o contrato de cooperação técnico
financeiro, no valor de 1.500,00€, para o funcionamento do curso de formação musical de
instrumentos de sopro e percussão através de dotação inscrita no Plano de Investimentos,
capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09, ação 1 – Escolas de Formação, classificação económica
04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.

DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 51/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 42/2004, de 27 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Sociedade União Popular
de Instrução e Recreio da Ribeira Seca, celebra-se o contrato de cooperação técnico
financeiro, no valor de 2.219,40€, para o funcionamento do curso de formação musical nível II
através de dotação inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05, subdivisão 09,
ação 1 – Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.
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DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA
Contrato n.º 52/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do disposto nos nsº 2 e 3 do artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional n.º
13/2002/A, de 2 de abril e n.º 7 do artigo 6.º do Regulamento aprovado pela Portaria n.º
40/2002, de 16 de maio e da Portaria n.º 36/2003, de 22 de maio, entre a Secretaria Regional
da Educação e Cultura, através da Direção Regional da Cultura e a Sociedade Lusitânia Clube
Recreio Velense, celebra-se o contrato de cooperação técnico financeiro, no valor de
1.500,00€, para o funcionamento do curso de formação musical de instrumentos de sopro e
percussão através de dotação inscrita no Plano de Investimentos, capítulo 50, divisão 05,
subdivisão 09, ação 1 – Escolas de Formação, classificação económica 04.07.01O – outras.

A Diretora de Serviços Externos e Ação Cultural, Ana Beatriz Félix Faustino.

MUSEU DE ANGRA DO HEROÍSMO
Despacho n.º 337/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Nos termos do artigo 35 do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com a redação introduzida pelo Decreto-Lei n.º
6/96, de 31 de janeiro, de acordo com a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, aplicada à região pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2005/A, de 9 de maio, alterado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 2/2006/A, de 6 de janeiro, delego no técnico superior mestre José Olívio Mendes
Rocha, a gestão corrente do Museu de Angra do Heroísmo, nos dias 4 a 6 de fevereiro do
corrente ano.

30 de janeiro de 2015. - O Diretor, (Assinatura ilegível).

SERVIÇO DE DESPORTO DA GRACIOSA
Contrato-Programa n.º 17/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do artigo 73.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro,
retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho e com o Decreto Regulamentar Regional
n.º 12/2014/A, de 24 de julho, foi celebrado, para a época desportiva de 2014/2015,
contrato-programa de desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional do Desporto, o
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Serviço de Desporto da Graciosa e a entidade que desenvolve atividade na Ilha Graciosa, no
montante abaixo indicado, cujo original se encontra devidamente arquivado no Serviço de
Desporto da Graciosa.

O objeto do contrato-programa é o apoio ao desenvolvimento de atividades no âmbito do
Desporto Adaptado.

Entidade Montante N . º
Compromisso

Santa Casa da
Misericórdia de Santa Cruz
da Graciosa

865,80€ E451500380

3 de fevereiro de 2015. – O Coordenador do Serviço de Desporto da Graciosa, Euclides
Diamantino Ferreira Carquejo.

SERVIÇO DE DESPORTO DA GRACIOSA
Contrato-Programa n.º 18/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo do artigo 70.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro,
retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho e com o Decreto Regulamentar Regional
n.º 12/2014/A, de 24 de julho e ainda com o artigo 108.º do Decreto Legialativo Regional n.º
13/2013/A, de 30 de agosto,foi celebrado, para a época desportiva de 2014/2015,
contrato-programa de desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional do Desporto, o
Serviço de Desporto da Graciosa e a entidade que desenvolve atividade na Ilha Graciosa, no
montante abaixo indicado, cujo original se encontra devidamente arquivado no Serviço de
Desporto da Graciosa.

O objeto do contrato-programa é o apoio para a promoção e desenvolvimento de atividades
físicas desportivas de caráter regular.

Entidade Montante N.º Compromisso

Clube Desportivo
Escolar Ilha Branca 4.510,00€ E451500383

3 de fevereiro de 2015. – O Coordenador do Serviço de Desporto da Graciosa, Euclides
Diamantino Ferreira Carquejo.
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S.R. DO TURISMO E TRANSPORTES
Despacho n.º 338/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Considerando que, nos termos do n.º 2 do artigo 8.º do Regulamento de utilização das
viaturas da Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Portaria n.º 41/97, de 19 de junho, os
veículos oficiais de serviço geral só podem ser conduzidos por motoristas, ou em casos
devidamente fundamentados e mediante autorização expressa do dirigente máximo do serviço,
por outros trabalhadores que não tenham a categoria profissional de motoristas.

Assim, nos termos dos artigos 2.º, 4.º, 5.º, 8.º, todos da Portaria n.º 41/97, de 19 de junho,
autorizo o trabalhador abaixo identificado a conduzir as viaturas afetas à Delegação da
Secretaria Regional do Turismo e Transporte da ilha do Pico, para o exercício de funções
exclusivamente públicas.

Nome Categoria Número da carta de condução

Maria Alexandra Machado Medeiros Assistente Técnica H-17734

29 de janeiro de 2015. - O Secretário Regional do Turismo e Transportes, Vítor Manuel
Ângelo de Fraga.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 98/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Considerando a alteração superveniente dos pressupostos, nos termos da alínea d), do n.º 1,
do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, manda o
Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, revogar
a Portaria n.º 1019/2014, de 18 de agosto, com efeitos a 31 de dezembro de 2014.

21 de janeiro de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 99/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.
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Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Paulo Manuel Botelho Oliveira, residente no Concelho da Lagoa,
ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 264,43€, destinado a
compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção da
embarcação PD-669-L Mestre Paulo.

2 - Este apoio será pago diretamente ao armador Paulo Manuel Botelho Oliveira e tem
cabimento no Programa 3 – Pescas e Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos,
Ação 3.3.1 – Regime de apoio à frota de pesca local e costeira, C.E.04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos aprovado para o ano
económico de 2014, em vigor transitoriamente para o ano de 2015.

27 de janeiro de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 100/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.
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Considerando que foi atribuído ao armador João Manuel Vieira Machado um apoio financeiro
no montante de 835,96€ destinado à aquisição de equipamentos para a embarcação PD-526-L
Lobo do Mar.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de
26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1 - Conceder ao armador João Manuel Vieira Machado, residente no concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 835,96€,
destinado a apoiar a reparação do motor da embarcação PD-526-L Lobo do Mar.

2 - Este apoio será pago diretamente ao armador João Manuel Vieira Machado e tem
cabimento no Programa 3 - Pescas e Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos,
Ação 3.3.1 – Regine de apoio à frota de pesca local e costeira, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico
de 2014, em vigor transitoriamente para o ano de 2015.

26 de janeiro de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 101/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que foi atribuído ao armador José Emanuel Cabral Vieira um apoio financeiro
no montante de 3.574,20€ destinado à aquisição de equipamentos para a embarcação
PD-638-C Gilberto Penteado.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
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29/2010/A, de 9 de novembro, e na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de
26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1 - Conceder ao armador José Emanuel Cabral Vieira, residente no concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 3.574,20€,
destinado a apoiar a aquisição e montagem de um rádio HF para a embarcação PD-638-C
“Gilberto Penteado”.

2 - Este apoio será pago diretamente ao armador José Emanuel Cabral Vieira e tem
cabimento no Programa 3 - Pescas e Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos,
Ação 3.3.1 – Regine de apoio à frota de pesca local e costeira, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico
de 2014, em vigor transitoriamente para o ano de 2015.

26 de janeiro de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 102/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que foi atribuído à empresa Pescafixe, Unipessoal, Lda. um apoio financeiro no
montante de 3.339,70€ destinado à aquisição de equipamentos para a embarcação VP-250-C
Ilha Amarela.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de
26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:
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1 - Conceder à empresa Pescafixe, Unipessoal, Lda., com sede no concelho de Vila do
Porto, ilha de Santa Maria, um subsídio a fundo perdido, no montante de 3.339,70€,
destinado a apoiar a aquisição e montagem de um rádio HF para a embarcação VP-250-C
Ilha Amarela.

2 - Este apoio será pago diretamente à empresa Pescafixe, Unipessoal, Lda. e tem
cabimento no Programa 3 - Pescas e Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos,
Ação 3.3.1 – Regime de apoio à frota de pesca local e costeira, C.E. 08.01.02 –
Transferências de Capital - Privadas, do Plano Investimentos aprovado para o ano
económico de 2014, em vigor transitoriamente para o ano de 2015.

26 de janeiro de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 103/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que foi atribuído ao armador Emanuel António Almeida Machado um apoio
financeiro no montante de 1.645,00€ destinado à aquisição de equipamentos para a
embarcação PD-19-L Rosária Maria.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de
26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Emanuel António Almeida Machado, residente no concelho Lagoa,
ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.645,00€, destinado a
apoiar a aquisição de um gerador para a embarcação PD-19-L Rosária Maria.

2 - Este apoio será pago diretamente ao armador Emanuel António Almeida Machado e tem
cabimento no Programa 3 - Pescas e Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos,
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Ação 3.3.1 – Regine de apoio à frota de pesca local e costeira, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico
de 2014, em vigor transitoriamente para o ano de 2015.

26 de janeiro de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 104/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Paulo Humberto Cabral Vieira, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 824,86€,
destinado a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção
e motorização da embarcação PD-682-L Deusa do Mar.

2 - Este apoio será pago diretamente ao armador Paulo Humberto Cabral Vieira e tem
cabimento no Programa 3 – Pescas e Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos,
Ação 3.3.1 – Regime de apoio à frota de pesca local e costeira, C.E.04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos aprovado para o ano
económico de 2014, em vigor transitoriamente para o ano de 2015.
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27 de janeiro de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 105/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Paulo Manuel Botelho Oliveira, residente no Concelho da Lagoa,
ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 264,43€, destinado a
compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção da
embarcação PD-669-L Mestre Paulo.

2 - Este apoio será pago diretamente ao armador Paulo Manuel Botelho Oliveira e tem
cabimento no Programa 3 – Pescas e Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos,
Ação 3.3.1 – Regime de apoio à frota de pesca local e costeira, C.E.04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos aprovado para o ano
económico de 2014, em vigor transitoriamente para o ano de 2015.

27 de janeiro de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciências e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.
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S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 106/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e no n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Paulo Humberto Cabral Vieira, residente no Concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 824,86€,
destinado a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção
e motorização da embarcação PD-682-L Deusa do Mar.

2 - Este apoio será pago diretamente ao armador Paulo Humberto Cabral Vieira e tem
cabimento no Programa 3 – Pescas e Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos,
Ação 3.3.1 – Regime de apoio à frota de pesca local e costeira, C.E.04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos aprovado para o ano
económico de 2014, em vigor transitoriamente para o ano de 2015.

27 de janeiro de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciências e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.
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S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Portaria n.º 107/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Ao abrigo da Portaria n.º 48/2012 de 23 de abril, manda o Governo Regional dos Açores, pelo
Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, que se concedam as seguintes
comparticipações financeiras.

Associação de Agricultores da Ilha do Faial 4.562,88 €

Rua do Pasteleiro - Angústias

9900-069 Horta

Esta despesa será suportada pela dotação inscrita no Capítulo 50, Programa 02 – Agricultura,
Florestas e Desenvolvimento Agrário, Projeto 02.02 - Modernização das Explorações
Agrícolas, Ação D – Apoio ao Investimento nas Explorações Agrícolas, Classificação
Económica 08.07.01 O - Transferências de capital – Instituições sem Fins Lucrativos, do
orçamento da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente, para o ano de 2015.

2 de fevereiro de 2015. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da
Ponte Neto de Viveiros.

S.R. ADJUNTA DA PRESIDÊNCIA PARA OS ASSUNTOS PARLAMENTARES
Declaração de Retificação n.º 9/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2003/A, de 27
de maio, com as alterações do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2007/A, de 25 de junho e no
uso dos poderes que me foram delegados pelo Despacho n.º 1609/2014, de 26 de agosto,
publicado na II Série do Jornal Oficial n.º 163, declara-se que o Despacho n.º 301/2015, de 30
de janeiro, que se encontra publicado na II Série do Jornal Oficial n.º 21 saiu com as seguintes
inexatidões que, mediante declaração da entidade emitente, assim se retificam:

No ponto n.º 3, onde se lê:

“…Apenas é permitida a utilização dos veículos automóveis oficiais da Secretaria Regional
dos Recursos Naturais por causa e para o exercício de funções públicas, independentemente
do dia e hora, sendo proibido o seu uso para fins pessoais…”,deve ler-se:

“…Apenas é permitida a utilização dos veículos automóveis oficiais da Secretaria Regional do
Mar, Ciência e Tecnologia por causa e para o exercício de funções públicas,
independentemente do dia e hora, sendo proibido o seu uso para fins pessoais.…”
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3 de fevereiro de 2015. - A Chefe do Gabinete da Secretária Regional Adjunta da Presidência
para os Assuntos Parlamentares, Rafaela Seabra Teixeira.

S.R. ADJUNTA DA PRESIDÊNCIA PARA OS ASSUNTOS PARLAMENTARES
Declaração de Retificação n.º 10/2015 de 5 de Fevereiro de 2015

Nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2003/A, de 27
de maio, com as alterações do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2007/A, de 25 de junho e no
uso dos poderes que me foram delegados pelo Despacho n.º 1609/2014, de 26 de agosto,
publicado na II Série do Jornal Oficial n.º 163, declara-se que o Despacho n.º 312/2015, de 4
de fevereiro, que se encontra publicado na II Série do Jornal Oficial n.º 24 saiu com as
seguintes inexatidões que, mediante declaração da entidade emitente, assim se retificam:

No Artigo 1.º, onde se lê:

“…O presente Despacho procede à atualização das tabelas anexas à Portaria n.º 21/2014, de
30 de julho, na parte a que respeitem, que constam em anexo ao presente despacho, fazendo
parte integrante do mesmo…”

Deve ler-se:

“…O presente Despacho procede à atualização das tabelas anexas à Portaria n.º 51/2014, de
30 de julho, na parte a que respeitem, que constam em anexo ao presente despacho, fazendo
parte integrante do mesmo…”

04 de fevereiro de 2015. - A Chefe do Gabinete da Secretária Regional Adjunta da
Presidência para os Assuntos Parlamentares, Rafaela Seabra Teixeira.


